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PROJETO DE LEI -01.-0350/J.995

Dispõe sobre isenção do pagamento de
tarifa de transporte coletivo de passageiros
para aposentados e pensionistas, e dá outras
providências.

R E, .; I TA D O

MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,it. 1° Ficam isentos do pagamento de tarifa de trança
passageiros os aposentados e pensionistas, sem restrição à idade. RESt DENTE

Art. 2° - O Executivo fará convênio com governo estadual visandoÀstender o
beneficio aos usuários de transporte coletivo de passageiros por ele geridos ou
autorizados.

•

APROVADO EM Is. DISCUSSÃO
VOLTA À 24493CUS5A0

*	 If OU)/ 1998

RESIDENTE

•

I

Folha n o__	 .0_.!./____	 da proc.,
n.o 	 	 3 5- o __do 19.5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 3°- O Executivo publicará decreto regulamentando a matéria em prazo
não superior a 90 (noventa) dias.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na datada sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

j %

sua publicação, revogadas as

Sessões, -)0 CQ4 SkS AA)	 ( Ir/013511~1

_Me

'Edrvaldo ESTIMA
2° Vice Presidente



t
A Mff k.9

,3::1111
•	 1 r •	 ..'.	 •

••n

CÂMARA MUNICIPAL Dl_ SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta dhta documento(s) rubri-

cada(s) sob	 	 e	 'Ia de i armação sob

11. °-3	 2:b/	 95.1a 	 	 

();;": , Au :11.1 r-
Eli A IA (ïriTom

r)114.1 1I;f:4614	 31d,..+7 )&14?1(.1

fitritl
; • Irr ti	 9 re.j.,.iip..) n .-91'.Y1	 F.OLIlin9arige fçlr,q

_tia UI I _11)1• V P.1

-r1.914J O IZU.'1 	 :10 .1AqUIViLltil IAM fj," 1.

•À)	 tt21'..t.i 5110(p(l1ni	 'Á)	 Ob	 Juii..z ri1 ... 1 	 .
	.9t4/;b1 I 01111?.1 lfT52	 v.1(12,1:1(11',

	le411)lOè5 ()til:s ./04	 Oill'àvít(,.$ int] OVI tlEYIX.4 () -
ts()	 ulià	 (ivipileyi 53 ft_ w.v.it.f.II	 è-.011.11i1al	 f wifIYI

.Pobs\i-tr)tur

uNniq Ing r.nnient R eabili;inanir.bre:31 obryji ) iiioiIdi q ov i nixpxj () -	 stip,
)11 .1 0'? C. 10i1941tie. °UM

.01z.;)P511d11(I f.fle f..1) NEL, mi vIv ni) c1u1tr 91 iJ	 - "I

JI) 1119 P.n.)f)',/r?.(04r:lb

£1152.

0142.2.JZ. I.E (t1 .0 kv_,
0.1e 1.1' r1 Ç.V Á NTJUY	 I

•:;	 .2 >-,`,



Folha n o	 da proc

n	 ç	 ,„

JUSTIFICATIVA

.er

O projeto-de-lei em apreço dispãe sobre isenção do pagamento de tarifa de
transporte coletivo de passageiros para aposentados e pensionistas, sem restrição
à idade.

A medida é salutar, levando-se em conta que existem milhares de pessoas que se
aposentam antes dos 65 anos ,,cle idade., limite imposto para o beneficio legal
atualmente praticado, assim cano não se pode esquecer a situação de
pensionistas, em sua maioria' mulheres, que por serem donas de casa não fixaram
carreira profissional.

• Em ambos os casos, pretende-se favorecer os cidadãos que mal conseguem
sobreviver com os proventos previdenciários, sabidamente irrisórios.

Comete-se aqui um ato de incontestável justiça, que compensa em parte os
dissabores de uma coletividade cuja condição precária não reflete sua imensa
contribuição social e familiar.

O Executivo estabelecerá convênio com o governo estadual para extensão do
beneficio aos usuários de metr8, linhas intermunicipais de Ônibus e outros
transportes geridos ou autorizados pelo Estado.

Por tudo isso, julgamos conveniente e oportuno o presente projeto.

•
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Papel para informação, rubricado como ¡olha n 9 	 °3 

	

.	 .
350	  de 19 95 28 04	 95	

Adelina
do processo n9 	 /	 / 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 28-04-95
PL. 383/92, 154/94, 774/93, 381/91,,195/R2" _

NoSteti ima Ctimpt?

Ccrri. do Const. e Jusfiç:a

/ blf./	 c(' i•

CÓD. 0233

tis 4,

, •Q



Au Nobre VerekdaLA.„

p za relatar.

Sala da C

em 	  de 12

d3 Cuistituiçãq

•	 da

O 5/.
(a)

recebido na

CtruLat lit u4 j

comissão de

e Justiça

'hst f121V ha .

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 , 	  Lk Q 	



'crXer,l4

Ver. Ilárcio Arrud

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 doler 	 Regimento Interno.
Em ' IA- 05 95-

Presidente da Cork(Ss'ão de

Constitui,Wb e Justiça



17 - RELCOM
17-1557/1995

16 - PAR
i6-1105/1993

DA COM1SSM) DE CONSTITUIÇ0 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M g. 350/95.

PÏJ-BLIQUE-SE EM

Pti 09) / 

Trata-se de projeto de lei, de ayoria do

nobre Vereador Edivaldo Estima, que disp2ie sobr/. a isenç'ão

do pagamento de tarifa	 no transporte coletivo	 pelos

aposentados e pensionistas, sem restriç'ão relativa à idade

do beneficiário.

A proposta encontra amparo nos artigos 13717

e 37 7 "caput", da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, p4, 1 05/W

cds/p1350-5
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17 - RELCOM
17-1652/1995

We->irber~
DA COMISSO DE CONSTITUIÇa E

•USTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA 350/95.

VOTO CONTRÁRIO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Edivaido Estima, que dispi;e sobre a "isenç"ão
do pagamento de tarifa no transporte coletivo pelos
aposentados e pensionistas, sem restriço relativa à idade
do beneficiário.

• Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre
Vereador o projeto n"ão pode prosperar, como veremos a
seguir.

O art.30 7 V, da Constituiç"ão Federal define o
transporte coletivo como serviço páblico de interesse local
do município e o art.37, §2.9., IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Dessa forma, como dispositivos que cuidam de
isenç'ão tarifária est2io relacionados à ex•cuç"ão do serviço
pilblico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.

Além disso, tendo em mista a natureza da
tarifa, deve ela ser fixada pelo Executivo, como bem
esclarece Edgard Heves da Silva, no parecer publicado em
"Cadernos de Direito Tributário e Finanças Páblicas", vo1.47
Ed. R.T., págs. 31/39, "in verbis":

"Resumindo, é funço 	 típica e privativa do
Poder Executivo, gerir os neg6cios
e, em especial executar os serviços pilblicos
colocados à disposiç2ío dos indivíduos, e
obras, até porque o Estado, lato sensu, pode
ser considerado um grande prestador de
serviços.

6. 116 la	 AI Ni 41 116	 UUUUUUUU	 64

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que
a fixaço da	 tarifa será de	 privativa
competãncia do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma política
pr6pria, embasada na utilidade do serviço
para a populaç"ão, na figura do usuário,
mormente no pertinente à sua	 capacidade
econ6mica e na figura do prestador,	 em
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c,‘
é oferecido de
da, que por ser
da um	 retorno
indenizaç'ão	 do
te	 e/	 le	 et	 ee	 1.1	 te	 II	 et	 iee	 le	 le

seguido , esta

depreender • dos

especia 1, quando o serviço
forma indireta y descentra li za
uma empresa privada	 deman
remunerat6r1o 7 contendo a
custo e o lucro. ............
Nossa	 jurisprudência	 tem
or ienta4{o, como	 pode-se
a c6rd2ios citados:

•

"Medidas esPecíficas relativas 'a execuço dos 
112/21LisumL£IsLiusJunumus_tiil.22112rLi2aLillçaLLãJil
exclusiva do Poder Executivo Municipal. 
Permitindo o transporte gratuito, obriga o 
texto legal a municipalidade a subsidiar as 
tarifas ou a indenizar .-aS emPFSas;."..Trata-se. 
como é evidente, de inger Jênca'na - atuaço do 
£xecutivo MuniciPak-"(Plenário do- Tribunal de 
justiça de Sc.) Paulo, ADin 12.904-0,	 1. 
16.10.91)". 

Pelo exposto, somos. •

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss"ão,de Constituiç"ão e justiça,

p1306-95/vno
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Folha .o
Lo n	 	  de 19 	 5

•
matéria,

Comissão,

Interno.

Cumi ,sso d Política Urbana, Metropolitana

Ambiente

e Meio

Tendo em

prorrogo

conforme

vista a necessidade de maiores estudos da

o prazo p ara emissão de parecer desta

disposto no art. 63 "caput", do Regimento

•

Em , ig k79 19,5

Ver. Antoni Paiva Mon eiro Filho

Presidente
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16 - PAR
16-1548/1993

PARECL	 A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOUTANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
350/95.

Wbi-~tez

De autoria do Nobre Vereador Edivaldo Estima, visa o presente
projeto de lei isentar de pagamento de tarifa no transporte coletivo de
passageiros os aposentados e pensionistas, sem restrição de idade.

Estabelece ainda que o Executivo fará convênio com o governo
estadual visando estender o beneficio aos usuários de transporte coletivo de
passageiros por ele gerido ou autorizados.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou Parecer de
n° 1105/95, manifestando-se pela legalidade, como consta à folha n° 05.

Consta ainda das folhas 06 e 07 extenso voto vencido manifestando-
se pela ilegalidade.

Matérias que versem sobre isenções sempre são assunto muito
delicado.

Se por um lado ela é simpática aos beneficiados por outro ela
sempre onera quem não o é.

Quando se trata de isenção no transporte coletivo da cidade de São
Paulo, sabemos que este ónus recairá sobre o • custo final da tarifa e
sabemos também que no final desta tinha quem pagará a isenção concedida
é o cidadão, trabalhador, que se utiliza deste meio de transporte
diariamente.	 ;

Por entendermos que as 'isenções já concedidas legalmente
beneficia grande parte de aposentados e pensionistas, .sejam, homens ou
mulheres, nos posicionamos contrários à matéria.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio•	 Ambiente em,	 / 10/gr.

17 RELCOM
17-3267/1995
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Douta Comissãp do.

Saúde. Promoçko
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.T2 /LUIS FERO BRAZ DE ARAUJO

Chefe de Seçao Técnica L
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Erni' i hoigkI12.r.nn h.
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PRORROGAÇXO

VP ream et .3r

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matría, prorrogo o prazo para emiss7lo de parecer

desta CONiU5710, conforme disposto no art. 63 "cipput", do

flegimento Interno.

•	 e3fIll ias

Presidente eet, exercício (5-2, CSPST
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16 - PAR
i6-J.945/1995 DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO

17	 RELCOM

17-7035/1995

Presic

IR ui

S'N't

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI HR 350/95

De autoria do nobre Vereador Edimaido EstiMa,
projeto em epígrafe dispo' sobre isenç'ão do pagamento de
tarifa de transporte	 coletivo de	 passageirps-para
aposentados e pensionistas, SeM restriço 'a idade.

Disp ge ainda a propositura, em seu artigo 2R, que o
Executivo deverá fazer convênio com o governo do Estado a
fim de estender o benefício	 aos usuários do transporte
coletivo de passageiros que	 utilizem aqueles meios
geridos pelo Estado.

Esta Comissão de SakIde, ' Promoç'ão Social e Trabalho,
ponderando as razoes apresentadas pelo ilustrado Autor da
propositura e analisando o teor da mesma, considera-a
merecedora do aval desta Casa, por se revestir de ampla
justeza e alcance social inconteste, minimizando as
carências econ gmico-financeiras dessas pessoas, cujas
aposentadorias e pensges s'ão sobejamente conhecidas como
irris grias. Consitui, pois, a medida, se aprovada ' , uma
forma de o poder páblico suprir ao menos a parte relativa
ao meio de locomoç'ão e transporte dessas camadas mais
sofridas de nossa populaç'ão.

Em vista de todo o exposto, favorável o nosso
parecer.

r atsa lho,
Sa la da	 o	 s	 S a (.1.cl ,	 Promo 7( o Soc i. a 1 ia
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Folha ri.' I 3	 do proc.
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16-- PAR
16-0064/1996

PROJETO DE LEI N2 350/95
PUBLIQUE): -/\

• .)2- / Oot l?..../ 4 fir.

O presente projeto de lei, de autoria do nóbre Vereador

reiro.de 1996.

Presidente -

Relator

PARECER N2	 /96 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTV1SOBRE O

Edivaldo Estima, visa isentar os aposentados e pensionistas do pa-

gamento de tarifa de transporte coletivo de passageiros, sem res-

.	
trição à idade.

A propositura determina também que o Executivo fará con-

vãnio com governo estadual para estender o benefício aos usuários

de transporte coletivo de passageiros por ele geridos ou autoriza-

dos, tais como metrô e linhas intermunicipais de ônibus.

Quanto ao aspecto financeiro, esta Comissão considera

que a isenção proposta iria ferir o princípio de isonomia ao bene-

ficiar uma pequena parcela da população e prejudicar os demais, os

não isentos, que estariam sujeitos a uma elevação das tarifas.

Sendo assim, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de feve-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n?3 0 	 de 199	 (29/  og  95" l e i 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/01 /9 9-

4^2,-Sif
DRENO âtEr-É-114W---

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E WF:OFINIÁTICA

CEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUNO



••"1,

SEGUE . -"Y‘, 	 juntado is 	  nesta data,1.6./.ti

sob folha  ,A 	 n! 	 11	 .er, 1(2' 

Em

documento O 1. . . e papel para informação, rubricado .4

,  q4
(a) 	 vivi ivr

Assistente Té

1

!co

.E.172:n • •PÓ • •

iz Direção 1



•

or. o360do processo n • 	 de 1995-	 AT 09	 .	 (a,

NOM Para informaçãa rubricado como folhai 	 '1d° 

VIVIÂNE F);
Asa:suste l'efr..:ç

ATM - Sr. Assessor Chefe,

1RA IO
Direção

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Em atendimento ao RDS .... .	 .. segue o
presente expediente para volta à. tramitaçàío.

/oW

REGINA APARECIDA IlApRIO9

Chefe de 5:;to Ttcat4 11



Forn n.*.__i 	

n.o.)

d

f15-

CÂMARA MUNICIPAL I)

Gabinete Vereador HANNA/rdeÃ
VIVIANE ER

•ttet.•0

• "

I •	 a	 ;	 •	 •

•
RDS

1.3-0724/1997

A8R 1997:
1 •

rEQUERIMENTO "D"
L r 	 J

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma rezimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei e Projetos Decreto de Lei dàutoria do Vereador Edivaldo Estima: PL

R<-7 ~4, PL .5-4154P	 PL 571/94, PL 612/94, PL 329/95, PL 350/95 PL 359/95, PL

ue-rr-3~-PL 450/95, PL 469195, PL 470/95, PL 471/95, PL 472/95, PL 473/95, PL 474/95, PL

541/95, PL 567/95, PL 653195, PL 840/95, PL 867/95, PL 988/95, PL 1179/95, PL 1180/95, PL

45/96, P~S, PL 229196, PL 253/96, PL 372/96, PL 800/96, PL 801/96, PL 830/96, PL

831/96, PL 832/96, PL 847/96, PDL 118/95, PDL 115/96, SDL 116/96, PDL 117/96, PDL 118/96.

Sala das Sessões, em

"'	 O 4

c	
O 9 il.B.R1-;47i,

• .

-DT. 13-	 4

HCVVDVR - REQD.29 - 06.02.96 - 13:21 -

RAN

Líder da ancad do PPB

T
oVe eadilir- 
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T4:-nbmAdm k, trativotrativo
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TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUlleP lha 	 do Proc.
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cedraor. 14/10/98
Técniè

OPERADOR

350/93, do Toreadez Envaido Ezt.ta3 (P213)• Dieprjo zobn3 troowito

doInge---talto do brita do trzn.,1?orto oolotivu do p=nazeirou pzra apezentades e

atoniztaz. Paco da dizzuzoSos l i . Iproveglo cediceatz voto favor:Ivo). da txdoria ab-

a4tzta dez ~broa da azara."

REVISOR CADERNO DISK

COO. 0596



RODÍZIO FOLHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
do Prelt.'—TAQUIGRAFIA — IN°	 deA5 754

DATA

14/10/98

•TAQUIGRAFO

74 é rztraor.

SESSÃO

- r-olna n°

N°	 C

, RADOR	 m

aria J
Técnich

_

• rfr. AP RTE---"`"

J. • ds-r-d-iveira
Admi ;, is tra tivo I•F 10.940

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

eLzu	 lin3oirmonto-tpp3) -
O ra. numirm," 0.035(fruLto Ilarroit‘a do  I	 11& oradores iraoritoz;

está onoorrala a di3or..37.4o. Z. votos. Co Srs. ~coloras favoráveis pormanog= como

eat5o; os contrários ou• aqueles que dosojarom vorificag3C nominal do votaça manifes.

tom-3o agora. (C=de4mexzgg2x.

3%123132152.~E~E~.

o El. kMIANO DI030 (1,T)  - (rala oram) - Sr. Prooidontoe a banzada do

PT vota contrariamente.

0 ER. 170 roi= (m) (Pala ordem) — Sr. Proaidento, e. banzada do

VL vota contrariamonto.

0.L5....1.71=1"......2.2.20......................._JSItalt‘or~o-11-oinr.ánto-PlIB- ~roa-
o, d.o ~Itm..

CO 03 70t05 contririon da bancada do ral. ratzl aprovado.

Vocoo passar ao itom coeuinto.

CÓD. 0596 •



CACADA MUNICIPAL DE

SAO PAULO ,.
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
.. SESSÃO: 010-SE	 DATA: 04/03/2009	 FL: 5 DE 11

Folha no  -1 9	 do Proc.

N°	 50 de 996
--vv)

Maria 3oh--é7d O iveira
Técnico Admi istrativo

RF 10.940

Passemos ao item seguinte.

- "PL 350/1995, do Vereador EDIVALDO ESTIMA (PP3bispõe sobre

pagamento de tarifa de transporte coletivo de passageiros para aposentados e pensionistas.

FASE DA DISCUSSÃO: 2a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 350/95. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se.

Mod.2[NotasApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  c2.0 

cit itS-ddo processo n.° 0..1 — 036-0  de,2(_11 9	 057 03 i 02005	 7rc.(a) 	 — 

TéCnic Ailmla rativo
. RF 10340

À SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2 a discussão e

votação, na 10 a Sessão Extraordinária, em 04 de março de 2009.

05/03/2009

LUzia de Almeidã Leite -
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/03/2009

Ângelrattptdin—ÃTIdreoni
Secretá '	 Apoio Legislativo

SGP-2
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SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 21
do processo 01-350 de 1995 24/03/2009

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 15/04/1997
Arquivado novamente em 24/03/2009
Com 21 fls.
O Funcionário

6740
A.:'e .d. erreira

"E' 101075

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP


		2011-01-11T21:03:16-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




